
IRINEU MARCOS PARMEGGIANI
Prefeito de Campos de Júlio/MT

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 028/2026

EXTRATO DO ATO DE RATIFICAÇÃO
O Município de Campos de Júlio – MT, por meio do agente de con-
tratação que ao final subscreve, torna público, a quem possa in-
teressar, que a contratação direta abaixo descrita foi autorizada e
ratificada pelo Prefeito Municipal, nos termos do art. 74, II, da Lei
Federal nº 14.133/2021, conforme despacho exarado no processo
respectivo.
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação da cantora
Soraya Moraes, show Gospel no dia 28 de novembro 2026.
Contratado: CRIATIVE MUSIC LTDA, CNPJ nº 08.648.622/
0001-32
Valor global: R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais).
Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/2021, 74, inciso II.
Vinculação: Processo Licitatório nº 084/2026, Inexigibilidade de
Licitação nº 028/2026
Campos de Júlio - MT, 10 de agosto de 2026

Nadia Talal Nejem
Agente de Contratação

Portaria nº 95/2026

ATA DE DELIBERAÇÃO DE COMISSÃO

PROCESSO SANCIONATÓRIO Nº 0005/2026
Aos 10 (dez) dias do mês de agosto de 2026, reuniram-se na Sala
da Gerência de Administrativa e de Aquisições do Município de
Campos de Júlio – MT, a partir das 8h 00min, os membros da Co-
missão de Processo Sancionatório, instaurado pela portaria nº 57,
de 03 de março de 2026, através de sua Presidente, Sra. Nadia
Talal Nejem, informa que foram juntados ao processo, o relatório
circunstanciado de recebimento da fiscal de contratos e a decisão
administrativa do prefeito. A Comissão diante da juntada de docu-
mentos realizou análise dos mesmos e decidiram solicitar cópia e
notificar a referida empresa para apresentação de defesa prévia.
Nada mais havendo, publique-se a presente ata para que surta
seus efeitos legais.

Nadia Talal Nejem
Presidente

Laércia Eliane Bolonine
Membro

Josiane Ribeiro da Silva
Membro

RELATÓRIO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO
SANCIONATÓRIO PARA APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

E APLICAÇÃO DE PENALIDADES

PROCESSO SANCIONATÓRIO nº 005/2026
Interessado: Município de Campos de Júlio/ Secretaria Municipal
de Educação.
Trata o presente relatório de instauração de processo sanciona-
tório para apuração de responsabilidade e aplicação de penalida-

de do fornecedor EME CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA / CNPJ:
53.781.257/0001-94 em relação à possível infringência da cláusu-
la 18.1, da Concorrência Eletrônica 13/2025, conforme Processo
Licitatório nº 68/2025.
Aplica-se ao presente procedimento a Lei Federal nº 14.133/2021.
A apuração de responsabilidade será conduzida pela Comissão de
Apuração instituída pela Portaria n. º 57/2026, publicada no Diá-
rio Oficial dos Municípios edição nº 4940, devendo ser concluída
no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Campos de Júlio, 10 de agosto de 2026.
Nadia Talal Nejem

Presidente
Laércia Eliane Bolonine

Membro
Josiane Ribeiro da Silva

Membro

NOTIFICAÇÃO PARA FINS DE APRESENTAÇÃO DE DEFESA
PRÉVIA

PROCESSO SANCIONATÓRIO nº 005/2026
A empresa: EME CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.
CNPJ nº 53.781.257/0001-94.
Rolim de Moura – RO.
Aos cuidados da representante legal
Sr. Mattheus Bavaresco Lopes Dias
Assunto: Instauração de processo Sancionatório para apuração
de responsabilidade e aplicação de penalidade
Senhor representante,
Com fulcro no art. 155, inciso VII, da Lei Federal n.º 14.133, no-
tifico vossa senhoria para apresentação de DEFESA PRÉVIA, sobre
os fatos abaixo relacionados, nos seguintes termos:
1 – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO CONSTANTE DO EDI-
TAL
O empreendimento tinha todas as especificações e obrigações da
contratada detalhadas no edital e nos projetos anexos ao proces-
so licitatório 68/2025, concorrência eletrônica 13/2025. Os proje-
tos incluíam: projeto arquitetônico, projeto estrutural, projeto hi-
drossanitário e projeto elétrico.
2 – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
A obra teria início em 05/09/2025 e tinha previsão de entrega,
conforme prazo estipulado no projeto executivo de engenharia
que era de 120, para 01/02/2026 e prorrogado para 02/04/2026.
3 – DA AVALIAÇÃO DO OBJETO
Até o momento, o contrato referente à obra, cujo prazo final de
entrega estava estipulado para 02/04/2026, possui o valor total
de R$ 437.882,92. Deste montante, o valor executado e pago
até o momento corresponde a R$ 202.301,91, o que representa
apenas 46,20% de conclusão do objeto contratado.
No decorrer da execução, foram formalizados os seguintes instru-
mentos de ajuste:
· 1º Aditivo: Prorrogação do prazo de vigência contratual.
· 1º Apostilamento: Prorrogação/adequação do prazo de execu-
ção.
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